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origem, com as nossas homenagens. Llibere-se a pauta e cobre-se eventual(is) mandado(s) expedido(s). Ciência ao Ministério 
Público. Intime-se. - ADV: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (OAB 999999/DP)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA
JUIZ(A) DE DIREITO ÉRICA MIDORI SANADA
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL FABIANA E SILVA MACHADO MATENAUER
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PARTES E ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0550/2018
Processo 0006562-30.2005.8.26.0655 (655.01.2005.006562) - Ação Penal de Competência do Júri - Homicídio Qualificado 

- Rosemiro Carlos Ferreira da Silva - Vistos. Considerando-se que a testemunha de Defesa Eduardo Teixeira da Silva, reside 
atualmente na Cidade de Campinas, conforme certificado pelo oficial de justiça às fls. 436, DEPREQUE-SE COM URGÊNCIA 
para tentativa de intimação. De toda forma, considerando-se que se trata de réu preso e provavelmente haverá ausência de 
tempo hábil para o cumprimento da carta precatória (dois dias úteis para a realização da sessão plenária), intime-se o patrono 
constituído do réu para que tente apresentar tal testemunha independente de intimação. Anoto que, em não sendo realizado o 
Plenário do Júri na próxima semana, o será tão-somente em março de 2019. - ADV: MARCOS TEIXEIRA PASSOS (OAB 129917/
SP)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA
JUIZ(A) DE DIREITO ÉRICA MIDORI SANADA
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL FABIANA E SILVA MACHADO MATENAUER
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PARTES E ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0341/2020
Processo 0001753-45.2015.8.26.0655 - Ação Penal - Procedimento Sumário - Crimes de Trânsito - João Paulo Pereira 

Munhoz - Vistos. Em cumprimento ao Provimento 2556/2020 da Presidência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e, tendo em vista tratar-se de processo físico, determino o cancelamento da audiência anteriormente designada. Int. - ADV: 
BENEDITO APOLINARIO BAIRRAL (OAB 182883/SP)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA
JUIZ(A) DE DIREITO ÉRICA MIDORI SANADA
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL FABIANA E SILVA MACHADO MATENAUER
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PARTES E ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0363/2020
Processo 0000439-93.2017.8.26.0655 - Ação Penal - Procedimento Ordinário - Crimes de Trânsito - Justiça Pública - Ato 

Ordinatório - Ciência ao Ministério Público - ADV: ROBERTO BARBOSA LEAL (OAB 327598/SP), GIULIANA NAPOLI (OAB 
371918/SP)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA
JUIZ(A) DE DIREITO ÉRICA MIDORI SANADA
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL FABIANA E SILVA MACHADO MATENAUER
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PARTES E ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0935/2020
Processo 0001679-88.2015.8.26.0655 - Usucapião - Usucapião Ordinária - Marcos Roberto Ferrarezi - Justiça Gratuita 1ª 

Vara1ª Vara EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0001679-
88.2015.8.26.0655 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Várzea Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Érica Midori 
Sanada, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CBN Soluções Tecnológicas Ltda, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Patrícia Cristina Godoy Ferrarezi ajuizou(ram) ação 
de USUCAPIÃO, o autor em 11 de setembro de 2007, ou seja, há mais de sete anos, e conforme instrumento particular de 
compromisso de venda e compra que ora junta, adquiriu o imóvel localizado na Avenida do Pinheirinho, 350, apartamento 
número 21, 2º andar ou 3º pavimento do edifício Jasmim, no conjunto Residencial das Flores, secção 02, Jardim Itajaí, na 
cidade de Várzea Paulista, SP, tendo quitado a integralidade do preço. Adquiriu referido imóvel de CBN Soluções Teconológicas 
Ltda, CNPJ 04.273.695/0001-36, com endereço na cidade de Santana do Parnaíba, SP na calçada Albedarã, 180, Centro de 
Apoio 02, constando essa empresa, no contrato, como promitente cessionária e vendedora. O imóvel objeto desta ação esta 
matriculado sob número 29116, ficha 01, do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos da Comarca de Jundiaí, 
SP, com as seguintes medidas e confrontações situado na quadra entre a Avenida Pinheirinho e Avenida Eduardo de Castro, 
unidade essa classificada como tipo A-21, no respectivo projeto de construção, contendo uma área útil ou privativa de 68,68375 
metros quadrados, área comum de 32,77863 metros quadrados, totalizando assim uma área construída de 101,46235 metros 
quadrados, correspondendo-lhe uma fração ideal do terreno de 0,02175633%, equivalente a 78,28134 metros quadrados. A esse 
apartamento foi atribuída uma vaga indeterminada no pátio de estacionamento de veículos, inalienável, indivisível, acessória 
e indissoluvelmente ligada à unidade autônoma, cuja distribuição conta no projeto, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Varzea Paulista, aos 02 de outubro de 2020. - ADV: ALEXANDRE FERRARI VIDOTTI (OAB 149762/SP), ROGÉRIO 
BRUNO (OAB 155850/SP), HÉLIO YAZBEK (OAB 168204/SP), PAULO SOARES HUNGRIA NETO (OAB 79354/SP), ELISA 
SEMEDE DE DOMINGOS (OAB 274950/SP), ANA PAULA DE ARAUJO (OAB 274910/SP)

Processo 0004926-14.2014.8.26.0655 - Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Inadimplemento - Amino Química Ltda - Marineide Santos Sartorelli Confecções - ME - Rolff Milani de Carvalho 
- EDITAL - DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA AS 
HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS, E INTIMAÇÃO PARA OS TERMOS DO ART. 104 DA LEI 11.101/2005, expedido nos autos 
da ação de Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Inadimplemento, 
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DE Marineide Santos Sartorelli Confecções - ME, PROCESSO Nº 0004926-14.2014.8.26.0655, JUSTIÇA GRATUITA. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Várzea Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Érica Midori Sanada, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER que por sentença proferida em 01/08/2017 11:36:46, foi decretada a falência da empresa Marineide Santos Sartorelli 
Confecções - ME, como a seguir transcrita:Vistos. AMINO QUIMICA LTDA, já qualificada, requereu PEDIDO DE FALÊNCIA, em 
face de MARINEIDE SANTOS SARTORELLI CONFECÇÕES ME, alegando, em síntese, que é credora da ré no valor equivalente 
a R$ 174.898,95, em razão de transação comercial, representada por duplicatas não pagas e termo de confissão de dívida. 
Disse que promoveu o protesto do título, mas, que a ré não adimpliu suas obrigações. Assim, como teria sido demonstrada a 
impontualidade da requerida, pugnou pela decretação de sua falência. Com a inicial foram juntados documentos. A ré foi citada 
e apresentou contestação. Réplica às fls. 210/214. Manifestação do Ministério Público às fls. 216/218. Foi designada audiência 
de conciliação, porém, como a requerida não foi localizada o ato foi cancelado. É o relatório do necessário. Fundamento e 
DECIDO. Afasto a preliminar arguida. Os protestos dos títulos que embasaram a presente ação estão devidamente corretos. 
Neste sentido, Manoel Justino Bezerra Filho, ao comentar o §3º do art. 94, em que se estabelece a necessidade de protesto 
para o preenchimento dos requisitos do inciso I, explica que não há qualquer razão para que se exija um protesto específico 
para o fim falimentar, bastando a modalidade simples e a identificação do recebedor da notificação do protesto, nos termos da 
súmula 361 do STJ (Lei de Recuperação de Empresas e Falência, RT, 2014, pág. 247). Neste sentido: FALÊNCIA. Pedido 
fundado em impontualidade no pagamento de duplicatas. Protesto comum que é suficiente para este fim (Súmula nº 41/TJSP). 
Subscritor das notificações que foi identificado, sendo dispensável que se trate de representante legal da devedora (Súmulas nº 
361/STJ e 52/TJSP). Recurso desprovido (AI. n. 2253813-02.2015.8.26.0000, Rel. Teixeira Leite, j. 13.6.2016). Há, inclusive, a 
Súmula 41 editada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: O protesto comum dispensa o especial para o 
requerimento de falência. Quanto ao mérito, o presente pedido falimentar comporta pronto julgamento. É de se consignar que os 
patronos da ré renunciaram aos poderes que lhe foram conferidos e esta até a presente data não indicou outro advogado para 
representa-la. A inadimplência da requerida é confessa e sua ausência de intenção de pagar o quanto devido resta evidente já 
que foi citada no ano de 2015 e até hoje não ofertou qualquer proposta de acordo que pudesse inibir a prolação desta decisão. 
Ademais, é claro que a emissão dos títulos encaminhados para protesto observaram o regramento legal, não se configurando 
qualquer irregularidade. Nesse sentido, repito, vez mais o que dispõe o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
quanto a tal tema: AÇÃO DE FALÊNCIA. Impontualidade. Duplicatas de compra e venda mercantil. Títulos não aceitos, 
protestados por falta de pagamento. Notas fiscais fatura que comprovam a efetiva entrega dos produtos ao sacado. 
Desnecessidade de protesto especial para fins falimentares (Ap. n. 0006722-86.2013.8.26.0457, rel. Des.Francisco Loureiro, j. 
6.5.2015). FALÊNCIA. Erro material. Nulidade. Inocorrência. Ausência de prejuízo. Pedido de falência aparelhado com duplicatas, 
comprovantes de entrega das mercadorias, instrumentos de protestos e notificações dos protestos. Desnecessidade de “protesto 
especial” para fins falimentares. Súmula 41 deste E. Tribunal (AI. n. 2097280-49.2014.8.26.0000, rel. Des. Tasso Duarte de 
Melo, j. 7.4.2015). Agravo de Instrumento. Pedido de falência. Decisão recorrida que determinou a emenda da inicial para 
comprovação de protesto específico para fins falimentares. Desnecessidade. Súmula 41 deste Tribunal. Decisão reformada. 
Recurso provido (AI. n. 2080306-34.2014.8.26.0000, rel. Des. Claudio Godoy, j. 3.7.2014). E, comprovada a impontualidade da 
requerida, presente o requisito disposto no art. 94, I da Lei n. 11.101/2005, que dispõe que será decretada a falência do devedor 
que deixa de quitar obrigação líquida materializada em título executivo protestado com valor superior a 40 salários mínimos. 
Consigno ser desnecessária a demonstração efetiva da insolvência geral ou do estado pré-falencial da empresa ré para se 
requerer a sua falência. Isso porque a insolvência de que trata o art. 94 da Lei de Falência não está vinculada ao estado 
econômico da empresa, mas à simples incidência de uma das hipóteses que dá ensejo à quebra, como ensina Fabio Ulhoa 
Coelho: Para fins de decretação da falência, o pressuposto da insolvência não se descaracteriza por um determinado estado 
patrimonial, mas pela ocorrência de um dos fatos previstos em lei como ensejadores da quebra. Especificamente, se o empresário 
for, sem justificativa, impontual no cumprimento de obrigação liquida (inciso I do dispositivo comentado), se incorrer em tríplice 
omissão (inciso II) ou se praticar ato de falência (inciso III), cumpre-se o pressuposto da insolvência jurídica (Comentários à Lei 
de Falências e Recuperação de Empresas, Saraiva, 2005, p. 254). Lembro que, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, já consolidou o entendimento de que é desnecessária, a comprovação da situação de insolvência da empresa, nos 
termos da Súmula 43, que dispõe que para a decretação da falência basta a prova da impontualidade, feita mediante protesto. 
É de se ressaltar que não há indícios de que a empresa realizou o pedido de falência como substitutivo da cobrança dos títulos, 
tendo em vista a comprovada impontualidade de pagamento das duplicatas, regularmente protestadas e acompanhadas do 
comprovante de entrega de mercadorias, conforme preconiza o artigo 91, I da Lei n. 11.101/05. A súmula de número 42 do TJSP 
determina que A possibilidade de execução singular do título executivo não impede a opção do credor pelo pedido de falência. 
Nessas condições, presentes os requisitos legais, de rigor a decretação da falência da requerida. Nesse sentido: “Pedido de 
falência. Quebra decretada. Possibilidade do ajuizamento da ação de execução que não elide a opção do credor pelo pedido de 
falência do devedor. Insolvência da agravante caracterizada pela incontroversa configuração dos requisitos do art. 94, I, Lei nº 
11101/05. Irrelevância do seu estado patrimonial. Decisão acertada e em consonância com a jurisprudência do C. STJ e deste 
E. TJSP. Orientação das Súmulas 42 e 43, TJSP. Recurso improvido (AI. n. 0148703-53.2012.8.26.0000, Rel. Maia da Cunha, j. 
31.7.2012). Consigno, por fim, que face o pedido de falência, poderia a devedora ter realizado o depósito elisivo ou promovido o 
pedido de recuperação, mas nenhuma dessas medidas foi adotada. “Diante o exposto, decreto a falência de MARINEIDE 
SANTOS SARTORELLI CONFECÇÕES ME, CNPJ 02.244.485/0001-94, fixando o termo legal em 90 dias contados do 
requerimento inicial ou do protesto mais antigo, prevalecendo a data mais antiga.Determino ainda o seguinte:1) Nomeação, 
como administrador judicial, o advogado Dr. JONATHAS AUGUSTO BUSANELLI, OAB-SP 247.195, com endereço comercial na 
Av. Antonio Segre, n.º 394, Jardim Brasil, na cidade de Jundiaí, CEP 13.201-145, e- mail jonathas@busanelliadvogados.com.br, 
que deverá prestar compromisso em 48 horas e promover pessoalmente, com sua equipe, a arrecadação de bens, documentos 
e livros, bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem, sem necessidade de 
mandado, bem como autorizado o acompanhamento da diligência pelos órgãos competentes para o uso de força em caso de 
resistência, servindo cópia dessa sentença, assinada digitalmente, como ofício. 2) Expedição de edital, na forma do parágrafo 
único do artigo 99 da Lei 11.101/2005, após o cumprimento do item 7, em que constem as seguintes advertências:a) no prazo de 
15 dias as habilitações ou divergências deverão ser apresentadas diretamente ao administrador judicial, no seu endereço acima 
mencionado, ou por meio do endereço eletrônico jonathas@busanelliadvogados.com.br, e de que as habilitações apresentadas 
nos autos digitais não serão consideradas.b) Procurações e substabelecimentos deverão ser juntados em incidente a ser criado 
para este fim pela serventia, devendo, oportunamente ser publicado o número.c) na ocasião da apresentação das habilitações e 
divergências, os credores deverão indicar dados completos de conta bancária (nome do titular da conta, número do CPF/CNPJ 
do titular da conta, número da agência e da conta bancária) para que, conforme previsão do artigo 1.113, § 3º, 4º e 5º das 
NSCGJ/TJSP (PROVIMENTOS nº 50/1989 e 30/2013), possam receber eventuais valores através da prévia expedição de ofício 
ao banco.d) ficam dispensados de habilitação os créditos que constarem corretamente do rol eventualmente apresentado pelo 
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falido. 3) Suspensão de ações e execuções contra a falida, com as ressalvas legais.4) Proibição de atos de disposição ou 
oneração de bens da falida, com expedição das comunicações de praxe.5) Anotação junto à JUCESP, para que conste a 
expressão “falida” nos registros e a inabilitação para atividade empresarial, formando-se um incidente específico para ofícios e 
informações sobre a existência de bens, direitos e protestos.6) Intimação do Ministério Público, comunicação por carta às 
Fazendas Públicas e publicação do edital, na forma do parágrafo único do artigo 99 da Lei 11.101/2005.7) Intimação dos 
representantes da falida, pessoalmente, para:a) no prazo de 05 dias apresentar a relação nominal dos credores, observado o 
disposto no artigo 99, III, da Lei 11.101/2005, em arquivo eletrônico, diretamente ao administrador judicial, sob pena de 
desobediência; b) no prazo de 15 dias, apresentar declarações por escrito, nos autos do processo principal, com as informações 
previstas no art. 104, da Lei 11.101/2005, e entregar os livros contábeis obrigatórios em cartório, para encerramento, sob pena 
de desobediência.Publique-se, intimem-se e cumpra-se. Várzea Paulista, 31 DE JULHO DE 2017”. RELAÇÃO DE CREDORES 
NÃO APRESENTADA PELA FALIDA. O prazo para as habilitações dos credores é de 15 (quinze) dias, devendo ser protocoladas 
diretamente ao administrador judicial, DR. Rolff Milani de Carvalho, OAB 84.441, em seu escritório localizado na Rua Mário 
Borin, 165, Chácara Urbana, Jundiaí, São Paulo, fone (11) 3964-6460, 3964-6463, e-mail milani@rmilani.Com.Br. Para que 
produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Varzea Paulista, aos 16 de setembro de 2020. - ADV: KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 
(OAB 211495/SP), EDGAR DE NICOLA BECHARA (OAB 224501/SP), ROLFF MILANI DE CARVALHO (OAB 84441/SP), ARIELA 
FERNANDA MARTINS (OAB 301041/SP)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PARTES E ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0843/2021
Processo 0000144-17.2021.8.26.0655 (processo principal 3001250-75.2012.8.26.0655) - Cumprimento de sentença - 

Indenização por Dano Moral - ADRIANA REGINA GONÇALVES - Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, 
sobre a impugnação ao cumprimento de sentença tempestivamente apresentada. - ADV: NIVALDO EGIDIO BONASSI (OAB 
83846/SP), RAFAELA DE OLIVEIRA CÓRDOBA (OAB 341088/SP)

Processo 0000317-51.2015.8.26.0655 - Inventário - Inventário e Partilha - Geovani Ferreira - Sendo assim, estando os 
autos devidamente instruídos pelas certidões/documentos necessários e diante da concordância das partes, HOMOLOGO, por 
sentença, para que produza seus jurídicos e regulares efeitos, apartilhade fls. 82/83 e 98/99, dosbensdeixados pelo falecimento 
de MAGNA ROSANA STEFANI FERREIRA. Atribuo a cada um dos herdeiros os seus respectivos quinhões, ressalvados erros, 
omissões e eventuais direitos de terceiros. Em decorrência, JULGO PROCEDENTE a presente ação, resolvendo o seu mérito, 
nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Expeça-se o formal de partilha após o prévio recolhimento das 
taxas pertinentes . Finalmente, nos termos do COMUNICADO CG Nº 2452/2018, quando se tratar de ARROLAMENTO SUMÁRIO, 
a intimação do fisco (Secretaria da Fazenda Estadual SEFAZ) para o lançamento administrativo do imposto de transmissão e de 
outros tributos porventura existentes, deverá ser efetivada, por e-mail, à Delegacia vinculada a esta Comarca, qual seja, DRT-16 
Jundiaí, no endereço drt16itcmd@fazenda.sp.gov.br, devendo constar no campo assunto: “INTIMAÇÃO DA FAZENDA Art. 659, 
§ 2º DO CPC”. Eventuais custas processuais remanescentes pelo inventariante. P.I.C., arquivando-se oportunamente. - ADV: 
SIMONE AZEVEDO LEITE GODINHO (OAB 111453/SP)

Processo 0000344-29.2018.8.26.0655 (processo principal 1000985-05.2015.8.26.0655) - Cumprimento de sentença - 
Obrigações - Andrax Com e Serviços Ltda - Epp - Bmc Comércio de Máquinas e Equipamentos Ltda Epp - Vistos. Defiro a 
expedição de ordem de indisponibilidade de ativos financeiros , que foi devidamente cumprida, conforme extrato em anexo. 
Desconsiderados eventuais valores irrisórios, insuficientes para satisfazer sequer os custos operacionais do sistema, NÃO foram 
encontrados valores em nome do(s) executado(s). Assim, manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, no prazo de 
30(trinta) dias. Em caso de inércia por prazo superior a 30 dias, será o exequente intimado pessoalmente, por mandado ou por 
carta, a dar andamento ao feito em 05 dias úteis, sob pena de extinção do processo (art. 485, III e § 1º do CPC). Ressalte-se, 
desde já, que, nos termos do parágrafo único do artigo 274 do Código de Processo Civil, presume-se válida a intimação dirigida 
ao endereço constante do processo, ainda que não recebida pessoalmente pelo(a) interessado(a), eis que é providência da 
parte manter seu endereço atualizado nos autos. Ciência acerca da(s) resposta(s) da(s) outra(s) pesquisa(s), se o caso. Intime-
se. - ADV: EMILIO AYUSO NETO (OAB 263000/SP), MICHELE APARECIDA BARBUTTI AYUSO (OAB 271809/SP), BRUNO 
SANTOS CONRADO (OAB 374394/SP)

Processo 0000467-90.2019.8.26.0655 (processo principal 1002567-35.2018.8.26.0655) - Cumprimento de sentença - 
Cheque - Alberto H. Schlosman Comercio de Brinquedos - Manifeste-se o autor(a) / exequente acerca da devolução da carta 
precatória sem cumprimento. Prazo: 15 (quinze) dias. - ADV: FERNANDO ROBERTO TOLEDO PUPO (OAB 385720/SP)

Processo 0000658-09.2017.8.26.0655 (processo principal 0009037-46.2011.8.26.0655) - Cumprimento de sentença - Notre 
Dame Intermedica Saude SA atual denominação de Intermedica Jundiai - Informe o exequente o endereço a ser diligenciado. 
Prazo: 15 dias. - ADV: DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA (OAB 272633/SP)

Processo 0000728-84.2021.8.26.0655 (processo principal 1013547-49.2017.8.26.0405) - Cumprimento de sentença - 
Bancários - Banco Bradesco S/A - Roberto Cezar Negri - Vistos. Defiro a expedição de ordem de indisponibilidade de ativos 
financeiros , que foi devidamente cumprida, conforme extrato em anexo. Desconsiderados eventuais valores irrisórios, insuficientes 
para satisfazer sequer os custos operacionais do sistema, NÃO foram encontrados valores em nome do(s) executado(s). Assim, 
manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, no prazo de 30(trinta) dias. Em caso de inércia por prazo superior a 30 
dias, será o exequente intimado pessoalmente, por mandado ou por carta, a dar andamento ao feito em 05 dias úteis, sob pena 
de extinção do processo (art. 485, III e § 1º do CPC). Ressalte-se, desde já, que, nos termos do parágrafo único do artigo 274 do 
Código de Processo Civil, presume-se válida a intimação dirigida ao endereço constante do processo, ainda que não recebida 
pessoalmente pelo(a) interessado(a), eis que é providência da parte manter seu endereço atualizado nos autos. Ciência acerca 
da(s) resposta(s) da(s) outra(s) pesquisa(s), se o caso. Intime-se. - ADV: ROGÉRIO AUGUSTO DINI DUARTE (OAB 261795/
SP), ALVIN FIGUEIREDO LEITE (OAB 178551/SP)

Processo 0001153-87.2016.8.26.0655 - Ação Penal - Procedimento Ordinário - Crimes de Trânsito - Lucas da Gama Queiroz 
- Vistos. Antes de apreciar o requerido pela D. Defesa, manifestem-se as partes acerca dos ofícios de praxe juntados aos autos. 
Após, tornem conclusos. Int. - ADV: SUELI ROSANI PASSADOR (OAB 68344/SP)

Processo 0001186-44.1997.8.26.0655 (655.01.1997.001186) - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - 
Banco Bradesco S/A - Vistos. Com relação ao pedido de penhora nos autos, traga a exequente a certidão de objeto e pé dos 
respectivos processo para análise do pedido. Quanto ao pedido de as avaliações dos imóveis pelo Sr. Oficial de Justiça, o 
mesmo será analisado com a intimação dos executados acerca das penhoras. Diga a exequente se não tem interesse na 
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